
 

 

PREGÃO Nº 003/2017 

Objeto – contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de seguro de bens móveis e imóveis do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Paraná – CAU/PR – Sede e Regionais. 

  A PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 

(PORTO SEGURO), inscrita no CNPJ sob nº 61.198.164/0001-60, 

empresa interessada em participar do pregão em epígrafe, apresentou 

Impugnação ao Edital de Pregão nº 003/2017, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

seguros de bens móveis e imóveis do CAU/PR. em sua sede e regionais.  

  O Edital dispõe que em até dois dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

A data prevista para abertura da sessão pública é o dia 14/07/2017, a 

impugnação foi apresentada em data de 11/07, estando, pois, dentro dos 

limites previstos.  

  Foi apresentada IMPUGNAÇÃO ao edital e após análise dos 

argumentos apresentados foram tecidas as seguintes considerações: 

As alegações apresentadas pela empresa não merecem prosperar. 

O art. 48, inciso I, da Lei Complementar Nº 147, de 07 de agosto de 2014, 

dispõe que “Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

Nesse mesmo sentido, também, a LC 123/2006 prevê em seu art. 

18, § 5º-B, inciso XVII que se enquadram na tributação de ME e EPP 

atividades de prestação de serviços de corretagem de seguros.  

Esse é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do RS em recente decisão: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. CONVITE. CONTRATO DE 

SEGURO. CORRETORA. A concessão da medida liminar em mandado de segurança 

exige relevante fundamento de direito e prova do risco de ineficácia da medida. Art. 7º, 

III, da Lei n.º 12.016/09. Hipótese em que, prima facie, não se afigura ilegal admitir a 

participação, em licitação para contratação de seguro, de corretor de seguros desde que 

indique, na proposta, a companhia seguradora. Negado seguimento ao recurso (Agravo 

de Instrumento Nº 70063910368, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça 

do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 31/03/2015). 

  

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO - MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL. MUNICÍPIO DE PAVERAMA/RS. CONTRATAÇÃO DE 

SEGUROS DE FROTA PÚBLICA E BENS IMÓVEIS PELA ADMINISTRAÇÃO. 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA CORRETORA DE SEGUROS. POSSIBILIDADE.  



 

 

 

OBSERVÂNCIA DAS NORMAS CONSTANTES DO EDITAL. AUSÊNCIA DE 

ILEGALIDADE NO ATO ATACADO. Hipótese em que não se identifica irregularidade 

na participação de empresa corretora em licitação que visa a contratação de seguros. 

Existência de previsão expressa no edital quanto à possibilidade de participação de 

empresas corretoras, desde que preenchidas as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório (cláusulas 3.2 e 8.2). Conforme o art. 3º da Lei nº 8.666/93, entre os 

princípios básicos que regem a administração, está o da vinculação ao edital ou convite. 

O edital, como é sabido, é a lei interna da licitação, e as condições nele estabelecidas 

devem permanecer inalteradas até seu final. A regra dirige-se à Administração, nos 

termos do artigo 41 da Lei de Licitações, segundo o qual lhe é vedado descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculado. Direciona-se 

também aos licitantes, conforme art. 48, inc. II da mesma lei, o qual refere que a proposta 

será desclassificada quando em desconformidade com o edital. Apelo não provido. 

(Apelação Cível Nº 70069563146, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Lúcia de Fátima Cerveira, Julgado em 28/09/2016).  

 

 Diante do exposto julgamos improcedente a impugnação ao 

Edital nº 03/2017 – Pregão Eletrônico, apresentada pela empresa Porto 

Seguro.    
 

    Curitiba, 11 de julho de 2017. 

 

 

     Alex Monteiro 

                                                  Pregoeiro 


